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MINISTÉRIO DA FAZENDA
SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo N.0 13629-000.394/86-12

Sessâo de  17 de janeiro  de 19  89	 AconAo N.° 201t65	 004

Recurso n.o	 79.304

Recorrente	 DIMAP S.A. DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS E MATERIAS PRIMAS

Recouid a	 DRF EM GOVERNADOR VALADARES-MG

IPI - INDUSTRIALIZAÇÃO POR ENCOMENDA. Insumos fornecidos pelo enco
mendante, remetidos diretamente pelo fabricante ao executor, sei)
transitar pelo estabelecimento daquele. Aplicabilidade das normas
contidas no art. 309 do RIPI/82. O imposto ser ã calculado sobre o
valor cobrado na operação. Quando a encomenda se executa pela mera
prestação de serviços não conceituãveis como industrialização, não
ha incidência desse tributo. Recurso provido em parte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re

curso interposto por DIMAP S.A. DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS E MATERIAS PRIMAS.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Segundo Conse-
lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em dar provimento
parcial ao recurso para manter, da exigencia fiscal apenas a parcela cor-
respondente 'a nota fiscal n9 13803 e ao preço cobrado pelo serviço
executado na mercadoria a que se refere a nota fiscal n9 13852,a ser

apurada em execução.

Sala d.s Sess6es, em 17 de janeiro de 1989

ROBERT* B'e':OSA DE C 1,STRO - PRESIDENTE•
M" I	 1AL EIkA - REATOR

Á

RAN DE IMA - PROCURAD -REPRESENTANTE DA FAZENDA NACIONAL

VISTA EM SESSAO DE 2 4 FIEV 080
Participaram, ainda, do presente julgamento,os Conselheiros UNO DE
AZEVEDO MESQUITA, CARLOS EDUARDO CAPUTO BASTOS, SELMA SANTOS SAIO -
MÃO WOLSZCZAK, WREMYR SCLIAR, MARIAM SEIF e SERGIO GOMES VELLOSO.
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RECURSO N? 79.304	
.

ACORDA° N? 201-65.004

RECORRENTE: DIMAP - S.A. DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS E MATÉRIAS PRIMAS

RECATORI	 O

_ .

Conforme noticia o Auto de Infração de fls. 2,a em p re-
sa, no p eríodo de janeiro de 1983 a janeiro de 1904 ,cometeu as
seguintes infraçóes à le g islação do IPI n

i) falta de lançamento do IPI nas saídas de cha pas de
aço sem q ue constasse das notas fiscais q ue o p roduto se destinava
a uso próprio ou consumo do adquirente;

2) falta de lançamento do IPI na saída de bobinas de
aço, industrializadas por encomenda, quando as matérias primas fo-

--- ram remetidas p or terceiro,também sem lançamento,não constando das
notas fiscais q ue se destinassem a consumo próprio do encomendan-
te;

a) utilização indevida de crédito relativo a aquisição
de madeira, de ai (quota zero ou não tributada;

4) dar saída sem lançamento do IPI, por ter este im p osto .
sido lançado em outras notas fiscais, apesar de estas também não
ostentarem lançamento de tributo, ou terem sido canceladas;

5) dar saída sem lançamento de IPI em remessas para in-
dustrialização p or terceiros, quando os produtos resultantes se-
riam encaminhados p elo executor a filial do encomendante, para co-
mercialização;

6) falta de visto prévio da Fazenda no livro modelo O
utilizado pela empresa.

Inconformada, a empresa a p resentou impugnação tem p esti-
va, fls. 9/17, argumentando quen

i) as remessas de p rodutos industrializados p ela autuada
foram procedidas nos termos do disposto no art. 36, incisos 1 e II
do RIPI, cabendo, portanto, a suspensão do imposto : tratava-se de

..._ emprego de insumos de terceiro na industrialização e destinação do
p roduto para comércio ou nova industrialização ( traz, como apoio,
os documentos de fie; 19 a 23, notas fiscais que ostentam os carim-
bos correspondentes);

2) os créditos relativos a produtos de ai ( q uota zero
(madeira) foram estornados na escrita fiscal, cf. does de fls. 7 a

10;
3) no que concerne a falta de lançamento em notas que

remetiam a outras, nas q uais igualmente não houvera lançamento,
houve mero erro datilografico na NE 1404, onde deveria constar o
n g 1405, enquanto, no tocante à nota 1.457 ocorreu o erro apontado
pela fiscalização, erro sanado através de carta corretiva, tendo
sido o imposto regularmente debitado no Livro de Apuração do IP]
(fls. 32);

4) nas remessas PU)	 industrialização sem lançamento de-

'It'
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ve ser observado que a nota fiscal 14775 vincula-se à nota fiscal
14430, onde o imposto foi devidamente lançado (fls. 35), enquanto
na nota 16 472 houve engano quanto à remissão à nota 16473, q ue se
encontrava cancelada, quando correta seria a menção à nota 16480,
onde o im p osto foi regularmente lançado. O mesmo equívoco ocorreu
quanto às notas 17004 e 16997(fls. 39 e 40) em relação à nota
17037(fls. 41):,

5)em relação às encomendas de industrialização p or ter-
ceiros, houve a remessa de materiais para o executor, constando
das notas fiscais que os mesmos , a p ós industrializados, deveriam
ser enviados diretamente à sua filial de Contagem. Assim, que
quando do envio do produto final, o executor emitiu nota fiscal de
retorno . simbólico para o encomendante e este procedeu ao arremate
dos produtos, emitindo contra a filial dr Contagem notas fiscais
de transferência simbólica , onde foi destacado o IPI devido.

Manifestação fiscal a fls. .
A autoridade j ul g adora de p rimeira	 instância confirmou

-,	 parcialmente o lançamento inicial (fls. 101/185).
No q ue concerne ao primeiro argumento de defesa, enten-

deu o j ul g ador q ue não p rocede, uma vez que só é cabível o regime
de sus p ensão p revisto no art. 36, incisos I e II do RIPI quando
p resentes as tres condicionantes postas no texto legal ,a saber : a)
empreuo de insumos de terceiros; b) destinação do p roduto a comer-
cialização ou nova industrialização e c) retorno do p roduto indus-
trializado para o estabelecimento de origem. Não se tendo ver
cado o im p lemento da última condição ,no caso de q ue se trata,pois
q ue o remetente dos insumos (chapas e bobinas de aço ) foi a USI-
MINAS, en q uanto os destinatários dos produtos finais foram Meta-
idrgica Lo p es S.A. (NFs 13801, 13803 e 13809), Ferro e Aço N.Sa.
de Fátima Ltda (NF:13051) e Rockwell do Brasil Ind. e Com. Ltda.
(NE 13852),inaplicavel o regime suspensivo.

Ainda neste argumento reconheceu a autoridade a improce-
dência do lançamento no que concerne às notas fiscais 180, 97,
1404 , 1457 , 3813 , 1..6472, 16997 e 17004, aceitando, no pertinen-
te, Os argumentos de defesa. Observou, entretanto, q ue , conforme
posto no auto de infração, houve igualmente classificação erranea

--	 do produto na nota fiscal 1457, razão porque é devido o recolhi-
mento da diferença decorrente, no valor de Cr% 134.608,37.

Guanto às bobinas de aços industrializadas p or encomen-
da, entendeu o julgador procedente o lançamento, fundamentando-se
em q ue o p roduto não retornou ao estabelecimento de origem, condi-
ção para o cabimento do regime de sus p ensão. "Na verdade," diz a
autoridade, " o p rocedimento descrito se enquadra na hipótese pre-
vista no artigo 309 do RIPI/82, onde se vê, no item II, que o lan-
çamento do imposto deveria ter ocorrido." Neste tó p ico, lembra que	 1

não se demonstrou o fornecimento dos insumos pelo encomendante ao
industrializador.

Finalmente, no que diz res p eito aos fatos objeto do De-
monstrativo tres, decidiu o julgador q ue a razão está com a au-
tuada, com raras exceçWes. Fundamentou-se em que a hi p ótese se en-

k

q uadra no dis p osto no art.m 11 do RIPI/82, e as remessas de produ-
t
.,

..
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• segue •
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tos não deveriam ter sido procedidas com sus p ensão , erro cujos
efeitos teriam sido elididos pelo fato de as NEs de transferência
emitidas p ara filial Contagem terem ostentado lançamento de IPI,
observando-se total correlação entre umas e outras q uanto à des-
crição e PCSO dos produtos. As exceçães se referem às NFs que
deixaram de St 1' 	 por não terem sido juntadas aos autos .

Ainda inconformada, a empresa recorre a este Colegiada,
fls./189/194., ar g umentando, inicialmente ,que a autoridade julga-
dora de p rimeiro grau transcedeu os limites da p rópria legislação
aplicável, praticando o arbítrio.

Assim, na que concerne às notas 13801,13803 e 13809,
diz q ue as produtos recebidos de USIMINAS eram de propriedade de

	

Metaldrgica Lopes, conforme está posta no campo de observaçães da 	 .
nota fiscal 567811-U, emitida pela Usiminas.Acrescenta que o total
de materiais recebido por esta nota confere com a soma das notas
13801 e 13809, de simples retorno, conforme carimbos a p ostos nes-
ses documentos, q ue se vinculam a duplicatas de valor zero, sendo

--- absurda a IMPOSI40 do IPI sobre operação sem conteddo econ6mica.
Quanto à nota fiscal 13903, refere-se ao faturamento do preço do
serviço prestado na operação da q ueles materiais, e vincula-se a
duplicata de igual número e no mesmo valor.

No que concerne à nota 13851 alega que se refere ao re-
torno dos 10.400 kgs., recebidos através da Nf 016393, o r a anexada,
emitida não pela Usiminas mas pela pró p ria Ferro e Aço N Sm. de
Fátima Ltda, vendo-se do corpo da NE 13851 que o valor da mercado-
3ia devolvida é idêntico ao posto na NE 016393 , e observando-se
ainda q ue a respectiva duplicata abrange tão somente o valor do
serviço prestado.

No q ue tange à NF 13852, argumenta que, conforme nela
está aposto, trata-se de mero retorno de materiais de propriedade
da Rockwell do Brasil, vinculando-se a duplicata de valor zero.

,Quanto à cobrança de diferença de imposto por erro de
classificação do p roduto na NF 1457, diz a recorrente q ue se trata
de trilhos adquiridos da Central do Brasil , descabendo sua 'e-

	

classificação. De resto, a p onta q ue no Auto de Infr aç ão o fato não	 1
,é mencionado, nem , POS, os fundamentos ou critérios que embasam

,-	 a p retensão do fisco.
Anexa, em apoio ao todo arguido, os documentos de ns 1 a

11.
A propósito da exigência fiscal de q ue trata o demons- ,

	

trativo 2, alega a recorrente que todo o seu conteddo é descabido 	 1

e destituído de fundamento. Assim, lembra que todas as operaçães
em q uestão estão abrangidas no contrato firmada entre a recorrente
e a Rockwell, anexa à im p ugnação, e p elo qual com p etia à recorren-
te , entre outros serviços , o aleamento das bobinas de proprieda-
de da Rockwell, por esta fornecidas, com o retorno p osterior ao
estabelecimento de Limeira. Acentua que, sem razão de ordem lógi-
ca, o fiscal destacou algumas dessas notas para efetuar o lança-
mento, quando todas são similares, refletindo a mesma operação,
nas m ma	 ondmesmas ciçeãs.	 d	 u o lançamento-foiAss ala aina qe	 lançto 	 efetuado
sobre o valor total dos be; is, e não sobre o valor dos serviços, o

- segue •
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que é absurdo. Ademais, diz que não anexou todas as notas fiscais
aos autos porque esperava o deferimento da perícia requerida em
im p u g nação, e sobre a qual não 5r manifestou a autoridade Jul g ado-
ra. Lembra a recorrente que o fundamento da decisão condenatória 	 •
está nos fatos de não haver prova do fornecimento dos nsumos pelo
encomendante, e não ocorrer o retorno ao estabelecimento de ori-
gem. Pondera, entretanto, que a documentação fiscal é grandilo-
q uente em atestar a pro p riedade dos materiais e seu retorno ao en-
comendante. Em apoio aos seus ar g umentos, a empresa traz à cola-

-	 ção os anexos de n2s 12 a 16.
Por fim, quanto aos valores objeto do demonstrativo 2,

diz a empresa que a decisão de p rimeira instncia já reconheceu a
. procedência dos argumentos de defesa, mantendo apenas alguns des-

ses valores tão somente porque as Notas Fiscais correspondentes
não haviam sido juntadas na fase im p u g natdria. Essa apresentação
é, então , p rocedida com o recurso, com p ondo os documentos anexos
nQs 17 a 33.

Nessas condiçães, pleiteia o provimento do recurso, com
cancelamento integr

1
. da exigência remanescente.

t1(... o rela	 J.
1‘ Or

-
I

Çii."------ I

-

- segue ,
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VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR MARIO DE ALMEIDA

..
Como se observa , no relatado, subsistem as seguintes,

dentre as exigências constantes do auto de infração de fls.
a) falta de lançamento nas NE 13801,13003, 13609, 13651

e 13852, bem como diferença de imposto na o p eração de q ue trata
a NE 1457, tudo do Quadro Demonstrativo 1;

b) todas as constantes do Quadro Demonstrativo 2, que
diz respeito à5 o p eraçiíes de oleamento de bobinas sob encomenda da
Rockwell do Brasil, Ind. e Com. Ltda.; e

c) as concernentes às NEs 15636, 15639, 15593, 15592,
15064, 15043, 15047 e A1491, do Quadro Demonstrativo 3, que diz
res p eito a saída de bobinas, chapas e fitas de aço para industria-
lização sem retorno ao estabelecimento encomendante.

No que diz res p eito às notas fiscais 13801,13003, 13809,
13851 e 13852, -Quadro Demonstrativo nO 1 -osfatos vem bem escla-
recidos nos autos, especialmente à vista dos documentos anexados
ao recurso, fls. 195/205'4 a Usiminas enviava o material adquirido
pelas encomendantes, diretamente para a recorrente, que lhes reme-
tia p osteriormente o produto final, acom p anhado de nota de re-
torno de material, vinculada a duplicata de valor zero.Em separa-
do, a recorrente encaminhava também ,às encomendantes, nota fiscal
de serviço vinculada a du p licata correspondente à sua cobrança.

Nas remessas pela Usiminas à recorrente foram observadas
as normas postas no art. 309 do RIPI, inclusive no que concerne à
refer?mcia ao ntimero da nota fiscal de venda à encomendante, com
lançamento do IPI. Já nas remessas da recorrente às encomendantes
não se observou o disposto no citado artigo 309, porquanto a re-
corrente , como já referido, emitia duas notas fiscais; uma de re-
torno de insumo, e outra p ertinente ao serviço executado,ambas sem
lançamento de imposto.

Na verdade, e na forma do q ue prevê o art. 309, deveria
o executor remeter o produto à encomendante acompanhado de uma sd 	 1

1nota fiscal, que contivesse referência à nota de recebimento, 	 in-
dicando o valor cobrado pela execução da encomenda, e contendo o 	 1

1
lançamento do im p osto, bem como as demais indicaçes apontadas no
inciso II do mesmo artigo.

Entendo, neste particular, deva ser mantida parcialmente
a exigência fiscal, para cobrança do imposto que deveria ter sido
lançado, calculado sobre o valor da o p erae go , isto é, sobre o va-
lor total cobrado pela recorrente e indicado nas du p licatas que se
3inculam às notas de faturamento do preço do serviço prestado
(cortes de chapas de aço) 	 ,vale dizer, o valor posto na NE 13803
e a p reço cobrado p elo serviço executado nos p rodutos de que trata
a NE 13852, a ser apurado em execução, uma vez que não consta dos
autos.

No que diz respe ..alt	 Nota fiscal 13 1	 o qe85, observo 	 o
insumo foi remetido diretamen.: › pela encomendante, p ela NE 016393,

- segue --
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de emissão da Rockwell de Brasil, com suspensão, na forma do p re-
visto na legislação pertinente, sendo p ortanto cabível o regime de
sus p ensão adotado no retorno do p roduto, já industrializado pela
recorrente, ao estabelecimento encomendante, q ue o destina a nova
industrialização, cf, se vê do doc., de fls.206.	 .

Naquilo que se refere às operaçVes indicadas- no Demons-
trativo 2, entendo p erfeitamente esclarecido nos autos q ue o for-
necimento das bobinas e do óleo era procedido pela encomendante,
conforme consta do próprio contrato anexado à primeira defesa,
ocorrendo apenas, como no caso anterior, q ue as bobinas adquiridas
Pela Rockwell à Usiminas eram entregues diretamente à recorrente,
p ara a execução do serviço objeto daquele contrato.

Ora, os autuantes admitem que as bobinas 5 .R0 remetidas à
recorrente p ela (isiminas (informação fiscal de f).s.:164) acompanha-
das de notas fiscais que mencionam a sua aquisição pela Rockwel1.0
fato apenas confirma a observância do pactuado entre a Rockwell e
a recorrente, na cláusula primeira do contrato entre ambas firma-
do, segundo a qual competia à contratante adquirir , por sua conta
e risco, à Usiminas, as bobinas, que deveriam ser entregues , pos-
to vagão, no desvio do p áteo da contratada.

A nota fiscal q ue acompanhava essas bobinas não conti-
nha, naturalmente, o lançamento do im p oston ao que se vê das no-
tas fiscais por có p ia a fls. 207 e 209, foram cumpridas RS exigên-
cias p ostas no inciso II do artigo 309 do RIPI, q ue a deeis go de
primeiro grau entendeu a p licável à espécie.

Quanto à destinação do produto remetido afinal pela re-
corrente à Rockwell , esclarece a doc. de fls.206 , ser o emprego
na fabricação de rodas a serem ex p ortadas para os EEUU.

O serviço objeto do contrato de que se trata era o de
carga e descarga, oleamento e estocagem dessas bobinas, como se
vê na leitura da cláusula segunda do contrato que está p or có p ia R

fls. 42. Enfim, serviços e não industrialização.
Entendo, portanto, que nesse caso andou bem a recorren-

te. Trata-se, efetivamente, de a p licação de óleo fornecido pela
iencomendante nas bobinas de pro p riedade desta, para mera proteção.

O serviço restante é o de carga, descarga,guarda e estocagem no ,
Pátio da recorrente. Não há aí o p eração industrial, nem, por con-
sequência, incidência do imposto .

	

Concluo, portanto, improcedente a exigência fiscal, tam- 	 !
bém nessa matéria.	 .

Por fim,quanto à exigência remanescente do Quadro De-
monstrativo 3, é de observar que as razÁíes de defesa foram acolhi-
das já na decisão de primeiro grau, deixando de ser excluidos os
valores de que tratam RS notas fiscais a p ontadas, apenas porque
não haviam sido juntados aos autos os documentos comprobatórios
correspondentes.

Agora, entretanto, trazidos os elementos aos autos, con-
forme se vê a fls 211/226, é de ser provido o apelo, neste parti-
cular, mantidos os fundamentos q ue informaram a decisão de primei-
ro grau, na matéria.

No que conceis) à diferença de tributo exigida sob o ar-

/.	
- segue --
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gumento de classificação fiscal incorreta, entendo procedente o
recurso, uma vez que efetivamente o auto de infração, em seu tex-
to, não faz q ualquer referéncia a erro de classif i cação, apenas
indicando , laconicamente ,no demonstrativo de fls. i,cddigos di-
ferentes, sem q ualquer descrição do produto, e sem discriminaÇão
dos motivos q ue embasariam a adoção de classificação diferente da
utilizada pela recorrente. Vale assinalar , ademais, que o autuan-
te coloca ponto de interrogação no tóPico.

A defesa apresentada em primeira instãncia não aborda a
matéria , e, assim, não convalida a omissão da fiscalização.

Com essas consideraçties, e por todo o exposto, dou pro-
vimento parcial ao recurso, para manter, da exigência fiscal, ape-
nas a parcela corres p ondente à nota fiscal n2 :1.3803 e ao p reço co-
brado pelo serviço executado na mercadoria a q ue se refere a nota
fiscal n2 f3e32, a se- apurada em execução.

Eí.: como v .o.

Sala das Sessões, em	 7 de janeiro de 1989
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